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SUMÁRIO .flinrulerit tia Saúde e Assuntos Sociais: 

Secretaria-Geral. 
GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Despacho: 

Criando a Com,ssão Nacional para as questões da Comu-
nidade Económica dos Estados da África Ocidental 
(CEDEAO). 

Retificações: 

Ao Decreto-Lei n.° 123/78, Portarias n.° 61/78, 62/78 
e 85/78, publicados, respectivamente, no 2.1  Suple-
mento ao Boletim Oficial n.° 52/78, e Boletins Oficiais 
n.15 37/78 e 45/78. 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇAO ECONÓMICA: 

Despacho: 

Concedendo à Secretaria-Geral do Ministério dos Trans-
portes e Comunicações um fundo permanente de 
10 000$. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA: 

Despacho: 

Determnando a continuação do desempenhpo de funções 
e atribuições cometidas à Direcção-Geral dos Assuntos 
Sócio-Judiciais, pelos Serviços do Min5stéro Público. 

Gâbinete do Primeiro Ministro 

Direcção-Geral da Função Públicá e Trabalho. 

Ministério da Educação e Cultura 

Secretaria-Geral. 

Ministério dos Tran8portts é Comunicaçõel: 

Junta Autónoma dos Portos. 

Contas e balarcetes d'versos. 

Avisos e anúncos of.ciais. 
Anúncios judiciais e outros. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Despacho 

Considerando a grande importância de que se reveste 
a CEDEAO para o desenvolvimento harmonizado e equi-
librado dos Países da região que integram a Comunidade; 

Tendo em atenção que Cabo Verde é membro de pleno 
direito da Organização, e, nesta decorrência, imporIa 
assegurar a participação activa do País em todas as activi-
dades dos órgãos da Comunidade. 

Determino: 
i.° Ë criada a Comissão Nacional para as questões da 

Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental 
(CEDEAO), que terá a seguinte composição: 

Osvâldo Lopes da Silva, Ministro da Coordenação 
Ecdnómicá - Pèidente; 

Renato Cardoso, Director-Geral dos Assuntos Poli- 
ticos, Econóniicos e Culturais -Vice-presidente. 

Virgílio Fernandes, Director-Geral de Planeamento; 
FFancisco Correia, Director do Gabinete de Estudos 

e das Relações Internacionais, da Direcção-Geral 
das Alfândegas; 

Cláudio Ramos Duarte, Técnico do Gabinete de Es-
tudos e Planeamento do Ministério dos. Transpor-
tes e Comunicações; 

António Hilário Crui, Diréctor do Banco de Cabo 
Verde; 

Óscar Goines, Procurador da República; 
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2.  A Comissão Nacional terá por atribuições: 

Estudar as questões ligadas à organização e acti-
vidade da Comunidade; 

Emitir os pareceres que, sobre a matéria, lhe forem 
solicitados superiormente; 

Assistir técnica e juridicamente o Governo na ela-
bor ação da política nacional neste domínio; 

Recolher, tratar e analisar documentação e infor-
mação de natureza técnica, económica, finan-
ceira e jurídica que respeitem às actividades 
e objectivos da Organização; 

Coordenar os trabalhos p'ieparatórios com vista 
à participação do País nas reuniões e conferên-
cias dos diversos órgãos da Organização; 

Assegurar a ligação com os órgãos executivos da 
Comunidade; 

Exercer outras funções que permitam ou favo:e-
çam o normal desenvolvimento das suas act i vi-
dades ou que sejam determinadas. superior-
mente. 

. A Comissão reunirá sempre que convocada pelo 
seu Presidente ou por determinação do Primeiro-Ministro, 
e das suas reuniões será lavrada acta, sendo uma cópia 
remetida à Secretaiüa-Geral do Governo. 

. A Comissão poderá requisitar das instâncias oficiais 
as informações ou documentos de que necessite e que se 
relacionem com as suas atribuições específicas. 

Sempre que entenda conveniente e a importância 
dos assuntos a discutir o justifique, poderá a Comissão 
convidar individualidades especialmente vesadas nas ma-
térias a tratar, para tomarem parte nas suas aeuniões, a 
título consultivo. 

Todos os Serviços Públicos prestarão à Comissão 
a colaboração que for necessária ao bom desempenho das 
suas atribuições. 

Gabinete do Primeiro-Ministro, 12 de Março de 1979. 

O Primeiro-Ministro, Pedro Pires. 

Secretaria-Geral do Governo 

Rectificações 

Ao artigo i.°  do Decreto-Li fl.°  123/78, de 31 de De-
zembro, publicado no 2.°  Suplemento ao Boletim Oficial 
fl.°  52, da mesma data: 

Onde se lê: 

«Poderão as partes pleitear por si. nas causas e 
interpôr junto dos tribunais sub-regionais ...». 

deve ler-se: 

«Poderão as partes pleitear por si nas causas a 
interpôr junto dos tribunais sub-regionais... 

Em «II - Prémios fios - -. i H de . ações» 

onde se lê «360$0o, deve ler-se «uoo$oo»; 
onde se lê «600$oo»; deve ler-se ((360$00)); 

À Portaria n.° 62/78, de 22 de Setembro, publicada no 
Suplemento ao Boletim Oficial n.° 37,  da mesma data: 

Na Tabela de Prémios, Grupo Tarifário B 

onde se lê «Particular < 2 500 6 500$»,  
deve ler-se «Particular > 2 500 6 500$ )) ; 
onde se lê «Aluguer < 2 500 7 800$», 
deve ler-se «Aluguer Z 2 500 7 800$»; 

À Portaria n.° 85/78, de li de Novembro, publicada 
no Boletim Oficial fl.° 45,  da mesma data: 

Na Tabela de Prémios, Grupo Tarifário C 

onde se lê «Aluguer < 2 500 9 580$)), 
deve ler-se ((Aluguer> 2 500 9 58o$». 

Sec-c:aria-Geral do Governo, io de Março de 1979--
0 Secretário-Geral, João de Deus Maximiano. 

§0  - 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONÓMICA 

Secretaria de Estado das Finanças 

Despacho 

Tendo a Secretaria-Geral do Ministério dos Transpor-
tes e Comunicações proposto a constituição de um fundo 
permanente de 10000$ para ocorrer ao pagamento de 
despesas urgentes e diárias que não se compadecem com 
as formalidades legais de requisição prévia; 

Determino: 

É concedido à Secretaria-Geral do Ministério dos 
Transportes e Comunicações um fundo permanente de 
to 000$,  destinado a ocorrer ao pagamento de despesas 
urgentes e diárias que não se compadecem com as, for-
malidades de requisição prévia, durante o corrente ano. 

Para administrar o fundo é constituída a seguinte 
comissão: 

Gregório de Andrade Alves, chefe de secção. 

Maria da Glória C. S. Évora, 1.0  oficial. 

À Portaria n.° 61/78, de 22 de Setembro, publicada Imelcia Borges Tavares, .° oficial. 

no Suplemento ao Boletim Oficial fl.° 37,  da mesma 
. 

A reconstituição do fundo far-se-á à medida que 
data: forem sendo apresentados os justificativos de despesas à 

Na ((Classe 2)) Direcção-Geral de Finanças, que verificar.i se faram culil- 
pridas as devidas formalidades legais, devendo a rcspec- 

onde se lê: ((São aqueles que», tiva reposição operar-se aé 31 de Dezembro do corrente 
deve ler-se «São aquelas que)); 

onde se lê:. ((definição do trabalhador doméstico», Secretaria de Esrado das Finanças 16 de Março de 
deve ler-se ((definição de trabalhador doméstico)); 1979.-0 Secretário de Estado, José Tomás Veiga. 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Gabinete do Ministro 

Despacho 

Em virtude de não se encontrar ainda estruturada e 
organizada a Direcção-GeraL dos Assuntos Sócio-Judiciais, 
determino que as correspondentes funções e atribuições, 

continuem sendo desempenhadas pelos Serviços do Mi-
nistério Público. 

Gabinete do Ministro, 9 de Março de 1979-  -0 Mi-
nistro, David Hopffer Almada. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Secretaria de Estado da Administração 
Interna, Função Pública e Trabalho 

Direcção-Geral da Função Pública 
e Trabalho 

Despacho do Camarada Primeiro Ministro: 

De 25 de Novembro de 1978: 

Maria da Conceção Semedo de Carvalho-  assalariada 
Fiara, nos termos do artigo 51.1  do Estatuto do Fun-
cionalismo, exercer o cargo de servente da Direcção-
-Geral das Alfândegas, ficando colocada na Alfândega 
da Praia. 

A despesa tem cab'mento na dotação inscrita no capí-
tulo 12.0, artigo 97.0  do orçamento vigente..— (Visado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas em 6 de Março de 
1979). 

Despacho do Camarada  Ministro dos Negócios Es-
trangeiros: 

De 31 de Janeiro de 1979: 

Sebastião Pereira Pinto -exonerado, a seu pedido, do 
cargo de 2.0  oficial, interino, da Direcção-Geral  dos Ser-
viços Administrativos Centrais, do Mnistério dos Negó-
cios Estrangeiros, para o qual havia sido 'nomeado por 
despacho publicado no Boletim Oficial  n.° 1/79 e de que 
não chegou a tomar posse. 

Despacho do Cmarda Ministro da Educação e Cul-
tura: 

De 23 de Novembro de 1978: 

Leonilda Cardoso Carvalho de Sousa Carvalho, 2.0  oficial, 
de nomeação definitiva, da Direcção-Geral de Educação, 
em serviço na secretaria do liceu «Domingos Ramos» - 
exonerada, a seu pedido, das referidas funções, com 
efeito a partir de 30 de Novembro último. 

Despacho do Camarada Ministro dos Transportes e 
Comunicações: 

De 6 de Fevereiro de 1979: 

Maria lotelma Silva Ferreira, 3•0  oficial, provjsório, dos 
Serviços dos Correios e Telecomunicações -nomeada 

paras  definitivamente, exercer o referido cargo, nos ter-

mos do § 1.0 do artigo 27.0  do Estatuto do F'uncionalirio. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita co capí-
tulo 2.0, artigo 7.0, do orçamento dos CT vigente. - (Vi-

sado pelo Tribunal Adm'nistrativo e de Contas em 6 de 
Março de 1979). 

De 16 de Março: 

Luciene Mendes Brazão Duarte, telefonista de 1•a  classe, dos 
Serviços dos Correios e Telecomunicações- nomeada 
para, interinamente, exercer o cargo de telefonista prin-
cipal dos mesmos Serviços. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2.0, artigo 7.0  do orçamento vigente. -(Visado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas em 16 de Março de 
1979). 

Despacho do Camarada Ministro do Desenvolvimento 
Rural: 

De 7 de Fevereiro de 1979: 

Humberto Ladslau Martins da Veiga, 2.0  oficial, interino, 
do Gabinete de Cadastro e Inquéritos RUrais - exone-
rado, a seu pedido, do referido cargos  com efeitos a 
partir de 1 de Fevereiro. 

Despacho do Camarada Ministro da Justiça: 

De 2 de Março de 1979: 

Dr. Baltazar Lopes da Silva -dispensado das funções de 
Director do Centro de Recolha de Usos e Costumes Ju-
rídicos Nacionais (CEJIJRI), para que havia sido des'g-
nado por despacho de 17 de Abril de 1976, publicado 
no Boletim Oficial n.° 16/76 de 17 de Abi1. 

Por determinação do Camarada Ministro da Justiça, se 
torna públ'co que foi designada a composição do seguinte 
júri para funcionar no concurso para o preenchimento de 
uma vaga de 3.0  oficial do quadro de pessoal da procurado-
ria-Geral da República, aberto por aviso publicado no Bo-
letim Oficial n.° 6/79, de 10 de Fevereiro: 

Presidente: 

Dr. Carlos Alberto Wahnon de Carvalho Vega, Procura-
dor-Geral da República; 

Vogais: 

Jorge de Oliveira Lima, Conservador dos Registos de 
Sotavento; 

Mário dos Santos Marques, substituto do representante 
do Ministério Público junto do Tribunal Regional de 
1.a classe da Praia; 

Secretário: 

Apolinário Sanches Tavares, ajudante de Escrivão de Di-
reito. 

Despachos do Camarada Secretário de Estado da 
Administração Interna, Função Pública e Trabalho: 

De 11 de Janeiro de 1979: 

Joana Maria Ferreira - assalariada para, nos termos do 

artigo 51.0  do Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo 

de servente da Repartição de Gabinete da Secretaria 
de Estado da Administração Interna, Função Pública e 
Trabalho. 
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De 15 de Janeiro de 1979: 

Pedro Monteiro, chefe de oficina de impressão da Imprensa 
Nacional de Cabo Verde - desligado de serviço para 
efeitos de aposentação, por ter sido julgado incapaz de 
todo o serviço, conforme parecer da Junta de Saúde de 
Sotavento, emitido em sessão de 14 de Dezembro de 
1978, homologado por despacho do Camarada Min, sto 
da Saúde e Assuntos Sociais, de 21 do mesmo mês e 
ano, devendo ker abonado da pensão provisória anual 
de 106668$, sujeita a rectificação, calculda de harmo-
nia com o n.° 1 do artigo 6.1  do Decreto n.° 52/75, 
conjugadamente com a alínea b) do n.° 4 do artigo 4.0  
do mesmo diploma e correspondente a 40 anos de sei-
viço prestado à Administração Colonial Portuguesa e ao 
Estado de Cabo Vcede, incluindo o aumento de 1/5 
nos termos do' artigo 435.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento ria do- 
tação do capítulo 14.°, artigo 125.0  da tabela de despesa 
do orçamento para 1979 — (Visado pelo Tribunal Admins- 
trativo e de Contas em 16 de Maeço de 1979). 

De 8 de Fevereiro: 

Maria Conceição de Aparecida Santos Ramos de Pina - no-
meada para, provisoriamente, exercer o cargo de técnico 
superior de 1.0  classe, do Gabinete de Estudos e Pla-
neamento da Secretaria de Estado da Administração 
Interna, Função Pública e Trabalho, nos termcs do ar-
tigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-

tulo 7.1, artigo 62.1  do orçamento vigente- (Visado pelc 

Tribunal Administrativo e de Contas em 15 de Março de 
1979). 

De 15 de Fevereiro: 

Henrique Mendes Lopes de Pina - contratado para, nos ter-
mos do artgo  45.1  do Estatuto do Funcionalismo. exerce: 
o cargo de condutor-auto de 2.0 classe da Repartição cio 
Gabinete da Secretaria de Estado da Administração In-
terna, Função Pública e Trabalho. 
As despesas têm cabimento nas dotações inscritas no ca-

pítulo 5°, artigo 45.0  do orçamento vigente. - (Visados pelo 
Trdbunal AdministratIvo e de Contas em 6 de Março de 
1979). 

Despacho do Camarada Secretário de Estado das 
Finanças: 

De 16 de Março de 1978: 

Maria da Glória de Sousa Monteiro. 3.1  oficial, definitivo, 
da Caixa de Crédito de Cabo Verde-nomeada para, 
interinamente, exercer o cargo de 2.1  oficial d5  refe'ida 
Caixa de Crédito. 
A desp'ssa tem cabimento ria dotação inscrita no capi 

tulo 1.0, artigo l.° do orçamento vigente.— (Visado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas, em 16 de Março 
de 1979. 

Despacho do Camarada Director-Geral, por delegação 
do Camarada Primeiro Ministro: 

De 14 de Março de 1979: 

Cândido Rodrigues, trabalhador permanente do quadro do 
tráfego aduaneiro de Cabo Verde - conta, para efeitos 
de aposentação, o seguinte tempo de serviço prestado 
ao Estado: 

A M D 
À Administração Colonial Portuguesa: 
De1949al958 ...............7 8 2  

De 1960 a 1965 ...............3 8 3 
De 3 de Março de 1965 a 4 de Julho 

de 1975 ... ... ... ... ... ... ... ... 10 4 2 
Aumento de 1/5, nos termos do ar- 

tigo 435.1  do Estatuto do Funcional'smo 4 4 1 

Soma ............26 - 

Ao Estado de Cabo Verde: 
De 5 de Julho de 1975 a 31 de Ja- 

neiro de 1979 .....................3 6 27 

Total ............29 7 6 

De 15: 

Oswaldo Augusto Ortet de Barros, agente de inspecção de 
1. classe da Direcção-Geral do Comércio-conta, para 
efeitcs de aposentação, o seguinte tempo de serviço pres-
tado ao Estado: 

A M D 
A Administração Colonial Portuguesa: 

De 30 de Abril de 1962 a 4 de Julho 
de 1975 ... ... ... ... ... ... ... ...  13 2 5 

Dedução de 12 dns, correspondente a 
4 faltas injustif:codas ... ... ... ... ...  - - 12 

Diferença .........13 1 23 
Aumento de 1/5, nos termos do ar- 

tigo 435•0 do Estatuto do Funcionalismo. 2 7 

Soma ............ 15 9 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 31 de Agosto 
de 1978 3 1 27 

de 1 de Outubro de 1978 a 31 de De- 
zembro do mesmo ano ............ - 3 1 

Soma ... 3 4 28 
Dedução de 18 das de tempo corres- 

pondente a 6 dias de faltas injustificadas. - 
- 18 

Diferença .........3 4 18 
Soma ou total 19 1 27 

Despacho do Camarada Secretálrio-Geral do M:nistério 
dos Transpotres e Comunicações: 

De 7 de Dezembro de 1978: 

Edgar Varela da Fonseca, motorista de 1.' classe do quadio 
do pessoal do Parque Automóvel -transferido, por con-
veniência de serviço, para a Secretaria-Geral do Mns-
tério dos Transportes e Comunicações. 
O encargo resultante da despesa tem cab mento na do-

tação do capítulo 2°, artigo 2.° da tabela de despesa do 
orçamento para 1979.— (Visado pelo Tribunal Administra-
tivo e de Contas em. 6 de Março de 1979). 

Despachos do Camarada Secretário-Geral do Minis-
tério da Saúde e Assuntos Sociais, por delegação 
do Camarada Ministro da Saúde e Assuntos Sociais: 

De 26 de Fevereiro de 1979: 

José António Frederico, sub-chefe n.° 90/232. da POP - 
homologado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, 
emtido em sessão de 15 de Fevereiro de 1979, que é 
do seguinte teor: 

«Ao examinado devem ser concedidos mais trinta dias 
para tratamento e repouso, findos os quais deve 
retomar as suas ocupações profissionais». 

16 

9 
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Eloisa Spencer Ferreira 1.0  oficial da Direcção-Geral da 

Conservação e Aproveitamento dos Recursos Naturais-
homologado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento 
emitido em sessão de 15 de Feverero de 1979, que é 
do seguinte teor: 

«A exam'xiada já está apta a retomar as suas ocupa-
ções profissionais». 

Obs.: Deve permanecer ligada  à consulta externa 
de ptsiquiatiria no Hospital da Praia. 

Lídia Tavares de Pina Barros, professora de posto escolar, 
eventual— homologado o parecer da Junta de Saúde de 
Sotavento, erntido em sessão de 22 de Fevereiro de 

1979, que é do seguinte teor: 

«À examinada devem ser conced dos quarenta e cinco 
dias para tratamento e repouso, findos os quais 
deve ser de novo presente à Junta de Saúde». 

Carlos Rocha, escrivão-contador da Sub-Região Judicial do 
Sal—homologado o parecer da Junta de Saúde de Sota-
vento, emLtido em sessão de 22 de Fevereiro de 1979, que 
é do seguinte teor: 

«Ao examinado devem ser concedidos trinta dios 
para tratamento e repouso, findos os quais deve 
ser presente de novo à Junta de Saúde>,. 
Obs: Deve fcar ligado à Consulta Externa de 
Psiquia9ria do Hospital da Praia. 

Despacho do Camarada Director Regional de Saúde 
de Barlavento, por delegação do Camarada M flis-
tro da Saúde e Assuntes Socia s: 

De 2 de Fevereiro de 1979: 

Francisco Rendail Mc,tero, servente do Hosp tal de S. 
Vicente - homologado o parecer da Junta de Saúde de 
Barlavento, emitido em sessão de 1 de Fevereiro de 
1979, que é do seguinte teor: 

«Que ao examnado devem ser concedidos noventa 
dias de licença para tratamento, a partir da data 
em que começou a faltar ao serviço -3 de Ja-
neiro-findos os quais voltará de novo a esta 
Junta». 

De 13: 

Rutina S1veira Duarte Almeida Pinto, professora do 
cns no primário—homologado o parecer da Junta de 
Saúde de Barlavento, emitido em sessão de 8 de Feve-
reiro de 1979, que é do seguinte teor: 

«Que à examinada devem ser concedidos mais 30 
dias de licença,  a contar desta, para recupe-
ração funcional, findos os quais deverá nova-
mente ser presente a esta Junta». 

Orlando Vieira Ramos, pro(essor de posto escolar - homo-
logado o parecer da Junta de Saúde de Barlavento, emi-
tido em sessão de 8 de Feverero de 1979, que é do 
seguinte teor: 

«Que o exam:nado se encontra apto a retornar as 
suas funções, em regime moderado nos primeiros 
15 dias)>. 

Lista provisória dos candidatos adrntidos ao concurso 
aberto por aviso publicado no Boletim Oficial n.° 4/79. 
de 27 de Janeiro, para o preenchimento de Uma vaga de 
chefe de secretaria da Secretaria-Geral do M:nistério da 
Justiça, homologada por despacho do Camarada Ministro 
da Justiça, de 9 de Março: 

Candidatos admitidos: 

- Filomena Barcelos Lima.  

2-José  António Santos Semedo a) . 

a) Deve apresentar, no prazo de 20 dias, os documen-
tos mencionados nos n.01 1.0 e 2.0  do aviso de concurso. 

Direcção-Geral da Função Pública e Trabalho, na Praia, 

16 de Março de 1979.-0 Director-Geral, Jorge Manuel 

Soares de iBrito. 

- - oo 

MIN1STËRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Secretaria-Geral 

Despachos do Camarada Ministro da Educação e Cul-
tura: 

De 31 de Janeiro de 1979: 

Concelho de S. Vicente: 

Mara de Lourdes Morais Matos (p:rofesrora do ensino 
primário, aposentada), candidata inscrita—nomeada pro-
fessora de ensino 'primário elementar, de servço even-
tual, com colocação no Posto Escolar n.° 99-B, do Min-
delo; 
João da Luz Soares - readmitido como professor de 
posto escolar, de serviço eventual, com colocação no 
Posto Escolar n.° 99-13  do Mindelo; 

Arl nda Filomena Vaz Melício, candidata inscrita-re-
validada a nomeação como professora de posto escolar, 
de serviço eventual, com colocação no Posto Escolar 
n.° 5-13, do Lameirão. 

Concelho do Porto Novo: 

1. Manuel de Brito Fernandes, candidato inscrito-no-
meado professcir de posto escolar, de serviço eventual, 
com colocação no Posto Escolar n.° 161-B, de Lagoa. 
de Ribeira das Patas. 

De 23 de Fevereiro: 

Coacelho de S. Vicente: 

1. Celestina Sousa Silva Almeida, candidata inscrita -
reva-lidada a nomeação como professora de posto escolar, de 
serviço eventual, com colocação no Posto Escolar n.° 99-13, 
do Mindelo. 

Concelho da Ribeira Grande: 

1. Maria Livramento Delgado, candidata inscrita -nomeada 
professora de posto escolar, de serviço eventual, com 
colocação no Posto Escolar n.° 101-13, de Fajã de Matos. 

Concelho do Paúl: 

1. João Baptlsta Sousa, candidato nscrito— revalidada a 
nomeação como professor de posto escolar, de serviço 
eventual, com colocação no Posto Escolar n.° 130-13, de 
Pontinha da Janela. 

Concelho do Porto Novo: 
José Pedro Tavares Lopes, candidato insarito—nomea,p 
professor de posto escolar, de serviço eventual, com colo-
cação no Posto Escolar n.° 80-13, de Lombo de Figueira; 
Ilídio Barbosa Vicente, candidato inscr:to—nomeado pro-
fessor de posto escolai', de serviço eventual, com coloca-
ção no Posto Escolar o.° 79-13, de Ribeira dos Bodes. 

Nos termos do artigo 20.0  do Decreto-Lei n.° 43 913. de 14 
de Setembro de 1961. são nomeados professores de ser-
v:ço eventual da Escola Industrial e Comercial do Mindelo. 
devendo entrar imediatamente em exercício por urgente 
conveniência de serviço público, reconhecida por despa-
cho desta mesma data nos termos do § 1.1  do artigo 1.0 

do Decreto n.° 24 800, de 20 de Dezembro de 1934, con-
jugado com o artigo 29.0  do Decreto n.° 43 041, de 1 de 
Julho de 1960 
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Jenny Pa]mira Oliveira Vera-Cruz, bacharel em Eco-

nomia e Administração, com efeitos a partir de 5 

de Fevereiro. 

Arlinda Filomena Lopes do Rosário, habilitada com o 

curso complementar dos liceus com efeitos a partir 

de 12 de Fevereiro. 

De 2 de Março: 

Concelho do Tarrafal: 

João Borges Tavares, professor de posto escolar de ser-

viço eventual, com colocação no Posto Escolar n.° 53, de 

Chão Bom-exonerado das referidas funções, a seu pe-

dido; 

Inês Moreira Nunes Tavares, professora de posto escolar, 

de serviço eventual, com colocação no Posto n.° 127, de 

Achada Fazenda -transferida para o Posto n.° 53, de 

Chão Bom. 

Concelho de Santa Cruz: 

1. Hulda Napoleão Fernandes Freire, professora do ensino 

primário- colocada no Posto Escolar n.° 127, de Achada 

Fazenda. 

Des;achos do Camarada Director Regional de Educação: 

De 3 de Fevereiro de 1979: 

Concelho de S. Vicente: 

Stela M.&  de Lourdes Silva, professara de posto escolar, 

de serviço eventual,, com colocação no Posto Escolar 

n.° 130-13, de Pont:nha da Janela do concelho do Paúl 

transferida, a seu pedido5  para o Posto Escolar n.° 1-13, 

do Monte Soslego. 

Secretaria-Geral do Ministério da Educação e Cultura, 

na Praia, 10 de Março de 1979.-0 Secretário-Geral, João 

Quirino Spencer. 

MINISTËRIO DOS TRANSPORTES 

E COMUNICAÇÕES 

Junta Autónoma dos Portos 
Depacho do Camarada Ministro dos Transportes e 

Comunicações: 

De 14 Fevereiro de 1979: 

Fernando Patronilo Monteiro, mecânico de 2.1,  classe de 

nomeação definitiva da Junta Autónoma dos Portos de 

Cabo Verde, em S. Vicente—exonerado, a seu pedido, 

das referidas funções, a partir de 31 de Janeiro de 1979. 

Junta Autónoma dos Portos de Cabo Verde, em S. Vi-

cente, 28 de Fevereiro de 1979.-0 Director, Alfredo F. 

Fortes. 

oo— 

MINISTËRIO DA SAIiDE E ASSUNTOS 
SOCIAIS 

Secretaria-Geral 

Despachos do Camarada Ministro da Saúde e Assuntos 

Sociais: 

De 9 de Março de 1979: 

Antonia Fonseca Santos, preparadora de laboratório de 

2.1 classe, da Direcção-Geral de Saúde, contratada por  

despacho de 30 de Setombrede 1978,. 

Outubro de 1978 e publicado no Bole: 

de 28 de Outubro de 1978— autoriza a 

posse do referido cargo. 

Irmã Ana Lopes, contratada como enfermeira àe­2.a classe 

da Direcção-Geral de Saúde, na situação de Licença re-

gistada -rescindido o seu contrato. 

Designa nova constituição da Junta de Saúde de Sota-

vento: 

Presidente: Dr. António José Cohen; 

Vogais: Dr. lido Augusto de Sonsa Carvalho e Dr. 

Maria Jesus de C_rvalho; 

Suplentes: Dr.3  Joana do Coração Duarte Lopes e 

Dr. Henrique Lubrano de )Santa Rita Viejira. 

Nomeia a nova comissão administrativa do Hospital da 

Praia, com a seguinte constituição: 

Presidente: Dr.a  Maria Alice Valadares Dupret Ri-

beiro; 

Vogais: Dr. António José Cohen e Dr.a Maria Jesus 

de Carvalho; 

Tesoureiro: 1.0  oficial Gil Rezende Barbosa Fer-

nandes. 

Secretaria-Geral do Ministério da Saúde e Assuntos So-

ciais, na Praia, 10 de Março de 1979.-0 Secretário-Geral, 

João de Deus Lisboa Ramos, téc. sup. de 2.  classe. 
- 

0. 1 •--S*4•C .a..-....efleo.a.*e# 

(TONTAS E BALANCETES DIVERSOS 

BANCO DE CABO VERDE 

Praia (Santiago: 

Direcção das Relações com o Exterior e do Controle 

de Câmbios 

Cotações de câmbios 

Em 22/2/79 N.° 14,79 

1 Unidades 
Praças e divisas Compra Venda 

Londres .......... 1 Libra 73$10 74$67 

New York ... ... ... Dólar 36$492 37$íj34 

Amesterdão ...... ....1 100 Florins 1815$91 1 854$82 

Bruxelas .........100 Francos 124$36 127$04 

Copenhague 100 Coroas 706$6 721$2 

Estocolmo ...........100 Coroas 832$62 850$77 

Dakar  ... ... ... ... .100 C.F.A. 17$12. 17$34 

F'rankfort R.FA •. 100 Deut Mar 1961$09 2003$03 

Helsínquia ...... ... .100 Markkas 915$32 942$03 

Oslo .............100 Coroas 713$76 729$11 

Otava ... ... ... ... .1 Dólar 30.44 31$11 

Paris .........'100 Francos 851$02 867t06 

Rand —$— $iL a) Pretória ..........1 

Roma .......... Liras 4$32 4$418 

Tóquio ...........100 
..100 

lóne 18$051  l8$44- 

Viena ..........100 Xelin.s 267$61 273556 

Francos 2 177$71 2224$20  Zurque ..........100 

Madrid ..........100 Pesetas 52$59 53$71 

Lisboa ..........100 Escudos 76$74 78$40 

«Clearings» 

Bissau ..........100 k'eoe 100$00 100$00 

a) sem cotaciio 

Direcção das Relações com o Exterior e do Controle de 

Câmbios, na Pn..ia, 22 de Fevereiro de 1979.—Pela Duecção 

Antão Lopes da Luz. 
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iE ANÚNCIOS OFICIAIS 

- 
GABINEF DO PRIMEIRO MINISTRO 

Secretaria de Estado da Adminitração Interna 
Função Pública e Trabalho 

Direcção-Geral da Função Pública e Trabalho 

ANÚNCIO DE CONCURSO 

Por determinação superior, se faz púbLico que, pelo prazo 
de 45 dias a contar da data da publicação deste anúncio 
no Boletim Oficial está aberto concurso de provas práticas 
para provimento de uma vaga de aspirante do quadro da 
Secretaria de Estado da Cooperação e Planeamento. 

Podem concorrer os indivíduos de nacionalidade ca-
bo-verdiana, de idade compreendida entre os 18 e 35 anos, 
habilitados com o ex-5.0  ano dos Liceus ou equivalente; 
os que não possuindo esta habilitação, já estejam desem-
penhar interinamente as funções de aspirante ou escritura-
rio-dactilógrafo à data do presente anúncio no Boletim 
Oficial. 

A admissão ao concurso é feita mediante requeri-
mento, com issinatura devidamente reconhecida e dirigida 
ao Camarada Secretário de Estado da Coeração e Pla-
neamento, dentro do prazo fixado no presente anúncio. 

Deverá o requerimento ser acompanhado dos seguintes 
documentos 

Certidão de hablitiição literária; 
Certidão de id,.de, 

O candidato que já seja funcionário, juntará apenas 
declaração passada pelo serviço respectivo, comprovativa 
de que reúne as condições exigidas. 

Por ocasião de provimento serão exigidos os restantes 
documentos que a Lei exige aos c.ndi.datos que não sejam 
funcionários. 

As provas práticas versarão sobre as seguintes ma-
térias: 

1. Ditado e Cópia; 

Elaboração de um mapa; 
Noções gerais do Programa do P.A.I.G.C.; 
Disciplina e cumprimento de ordens; 
Sigilo; 
Deveres e direitos do funcionário. 

I. Redacção sobre um tema de serviço; 

Processamento de vencimento; 
Regime de faltas; 
Ajudas de custo; 
Horas extraordinárias. 

151recçiio-Geral da Função Pública e Trabalho, na Praia, 
15 de Março de 1979.— O DIrector-Geral, Jorge Manuel 
Sostes de Brito. 

NfYNISTÉRIO DA COORDENAÇÃO ECO NÕM1( 

ecretíria de Estado do Comércio, Tursino 
e Artesanato 

Direcção-Geral do Comércio 

AVISOS 

Para os devidos efeitos se torna público que foram fi-
xados os seguintes preços de venda do azeite espanhol 
((El Cortijo», para vigorar na Praia: 

Cartão c/20 latas de 1 litro - grossista. 1 64230 
1 lata de 1 litro — retalhista .......93$30 

Para os devidos efeitos se informa que foram fjxados 
os seguintes preços de venda ao público do ovo de impor-
tação tipo «B», da laranja e do frango congelado: 

Ovo: 

Ovo tipo «B», por unidade ............4$00 

Laranja: 

Laranja - 1 quilo ..................30$00 

Frango congelado: 

Frango congelado— 1 quilo ............80$00 

Direcção-Geral do Comércio, na Praia, 9 de Março de 
1979.-0 Director-Geral, Georgina de Mello. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES 

Direcção-Geral de Marinha 

ANÚNCIO DE CONCURSO 

1. De harmonia com o despacho do Camarada Ministro 
dos Transportes e Comunicações, de 24 de de Janeiro do 
corrente ano, faz-se saber que na Direcção-Geral de Ma-
rinha e pelo prazo de sessenta dias a contar da data da 
publicação deste anúncio no Boletim Oficial, está aberto 
concurso documental e de provas práticas para preench i-
monto d.e. de vagas de agentes de 2a classe da Polícia Marítima, 
entre cidadãos caboverdeanos, do sexo masculino, hbilta-
dos com o mínimo de 4.1  classe de ensino pr:mrio ou equi-
valente, e idade compreendida entre 21 a 35 anos inclusive. 

2. Os requerimentos pedindo admissão  ao concurso, com 
as assinaturas reconhecidas por notário, deverão ser dirig:-
dos ao Camarada Ministro dos Transportes e Comunicações, 
acompanhados da documentação seguinte: 

Documento comprovativo de possuir a robustez 
física necessária, altura não inferior a 1,65m e 
vista normal, condções estas a verif'car pela 
Junta de Saúde, não sofrer de doença conta-
giosa, partcularmente de tuberculose evolutiva 
e terem cumprido as dispos'ções legais quanto 
a vacinações obrigatórias; 

Certificado comprovativo de ter a situação militar 
legalizada; 

C) Certidão comprovativa de habilitações 1 erárias; 
Certidão de narrativa completa de 'registo de nas-

cimento; 
BIhete de Identidade que será devolvido ao inte-

ressado depois de conferido. 

3. O candidato que venha a ser nomeado terá que apre-
sentar mais os seguintes documentos: 

Certificado de registo crminal; 

Declarações a que se 'referem o artigo 80.0  e § 6.0  
do artigo 12.1  do Estatuto do Funcionalismo. 

4. Os candidatos que já pertencerem aos quadros da 
Drecção-Geral de Marinha não necessitam incluir os do-
cumentos referidos rias alíneas b) a  e) do n.° 2, nem o da-
alínea a) do n.° 3. 

5. Os candidatos admitidos a concurso t.°rão de sat isfazer 
a um exame literário de carácter eliminatório, abrangendo 
urna prov'ã de redacção e gramática e a 'resolução de pro-
blemas de aritmética e geometria dentro do programa de 
4.1  classe do Ensno Primário. 

13. Os candidatos aprovados na prova literária serão sub-
metidos a mais as seguintes provas: 

a) De apt'dão física: 

Corrida pedestre a distância de 100m em 
menos de 16 segundos; 

Natação a distânca de 50m. 
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b) Oral: 

Nomenclatura de navios e embarcações, uso 
de faróis è navegação, regras para evitar 
abalroamentos no mar, agulhas de governo 
e outra aparelhagem, de bordo; 

Conhecimentos de Inglês. 

As referidas provas serão prestadas em. S. Vicente e a 
deslocação dos interessados correrá por conta do Estado. nos 
termos do artigo 12.° do Regulamento da Policia Marít'ma 
de Cabo Verde sancionado pelo Decreto Provincial ri.,  7/73. 
de 18 de Agosto. 

O prazo da validade do concurso é de dois anos a 
contar da data da publicação da lista de class ficação na 
Boletuiil  Oficial. 

Em igualdade de crcunstâncias terão preferência oi 
canddatos que já forem funcionários dos quadros da Di-
recção-Geral de Marinha e stguidamente os ma s novos. 

Direcção-Geral de Marinha, em S. Vicente, 15 de Feve-
reiro de 1979.-0 Director-Geral. Humberto Morais. 

II = 

Moztepio dos Servidores do Estado 
de Cabo Verde 

ÉDITOS DE 30 DIAS 

(2.° publicação) 

Para os devidos efeitos se faz saber que por óbto de 
Silvestre Miguel Estevão, que fo contínuo da Escola Indus-
trial e Comercial  do Mindelo requereu Bernardina Mar:a 
Almeida, como representante legal dos f lhos mea ores Dulce, 
Irene, José Augusto, Maria Helena e Arlinda, o abono do 
subsídio por morte e funeral dexado pelo extinto. 

Fcam por estes éditos avisados quaisquer interessados 
para, no prazo de 30 dias, a contar da segunda e última 
publicação deste aviso no Boletim Oficial, deduz rem os seus 
diretos ao mesmo subsídio. 

Findo o prazo dos éditos, a Direcção Julgará as recla-
mações se as houver, e autorizará ou noo o abono do sub-
sídio, conforme fôr de direto. 

Secretaria do Montepio dos Servidores do Estado de Ca-
bo Verde, na Pra  a, 5 de Março de 1979. -o Secretáric 
da Direcção, Dan-'el Andrade Sousa. 

(40) 

ÉDITOS DE 90 DIAS 

(2.°publicação) 

Para os devidos efeitos se faz saber que, foi requerida 
a concessão das pensões pelos seguintes 'nteressados: 

1.0  Por óbito de Silvestre Miguel Estevão que foi con-
tínuo da Escola Industrial e Comerc'al do Mindelo, por 
Bernardina Maria Almeida, como mãe e representante legal 
dos seus filhos menores, Dulce, Irene, José Augusto, Ma-
ria Helena e Artinda: e 

2 0  Por óbto de Gregário Montei-o, que foi marinheiro 
da Captan.ia  dos Portos, por sua viúva Maria Frederico 
Hopffer Correia. 

Ficam por estes éditos avisados quaisquer interessados 
para, nó prazo de 90 das, a contar da segunda e última 
publicação deste aviso no Boletim Oficial deduzirem os 
seus direitos à referida pensão. 

Findo o prazo dos éditos, a Direcção julgará as recla-
mações, se as lhouver, e autorizará ou não a concessão da 
pensão, conforme fôr de direito. 

Secretaria do Montepio dos Servidores do Estado de 
Cabo Verde, na Praia, 5 de Março de 1979. -o Secretário 
da D.recção. Daniel Andrade Sousa. 

(4D 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado 

(SERVIÇO DE NOTARIADO) 

CERTIDÃO 

Luís de Almeida Car4oso, Júnior, notário do Prmeiro 
Cartório Notarial da Região de Pr melra Classe da Praia. 

Certifico, narrativamente, para efetos de publicação, que 
ror escritura de dez de Março do ano em curso, neste 
Cartóro a meu cargo, de folhas cinquenta e oito a cin-
quenta e nove, foi celebrada uma escritura de justificação 
notarial, na  qual Vicente da Cunha Moreira solteiro, maior. 
I,ropr etário, natural da ilha de Santiago, residente em Pedra 
Badejo, se declara, com exclusão de outrem dono e legí-
timo possuidor do seguinte prédio: 

Prédio urbano,, rés-do-chão, moradia, situado em Pedra 
Badejo, construído de pedra solta, rebocado e caiado por 
dentro e fora, com um compartimento calcetado, coberto 
de telha de barro tipo mwrselhês, quintal térreo, tendo no 
quintal dois quartos térreos rebocados e caiados por dentro 
e fora que confronta do Norte com a 'rua pública, do Sul 
com a estrada pública, do Leste com um beco e do Oeste 
com um largo públco, inscrito na matriz da freguesia de 
Santiago Maior sob o número quinhentos e oitenta e cinco 
com o  rend mento colectável de mil cento e setenta e três 
escudos, a que corresponde o valor matricial de vnte € 
três m 1 quatrocentos e sessenta escudos, não descrito na 
Conservatória dos Registos desta Região, conforme certidão 
negativa lá passada. 

O justiica.nte alega na referida escritura que o dto 
prédio não foi adquirido nem por contrato, rem por su 
cessão, mas sm por título de aquielção originário, por o 
ter construído com o seu trabalho e com material por si 
adquirido e empregado na construção. 

Está conforme. 

Primeiro Cartório Notarial da Região da Praia, catorze 
de Março de mil novecentos e setenta e nove. - O notá-
ro do 1.0  Cartório, Luís de Almeida Cardoso, Júnior. 

Conta: 

Art. lC.°, 1 ... 25$00 
Art. 18.0, 2 ... 10$00 
Art. 25 0, 1, b)... 35$O0=70$00 

Cofre Geral .........7$00 
Taxa de reembolso 2$00 
Selos ...............30$00= 109$00 

São: Cento e nove escudos. Conferida, 
Luís de Alneida Cardoso, Júnior. Regis-
tada sob o n.o 58/79. 

(42) 
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